
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083752 - MS (2026/0110846-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEOCIR MARASCHIN (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525

INTERES. :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DOSIMETRIA.  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEBATE  EM  PLENÁRIO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE  PRECLUSÃO  DA
MATÉRIA.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  Federal  contra
decisão que concedeu a ordem para afastar a agravante da reincidência,
considerada  sem  efetivo  debate  em  Plenário,  e  redimensionar  a  pena
imposta  ao  recorrido  em condenação proferida  pelo  Tribunal  do  Júri  por
homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I e IV, do Código Penal).

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  no  procedimento  do
Tribunal do Júri, é possível valorar a agravante da reincidência na dosimetria
sem que tenha sido alegada e debatida em Plenário, à luz do art. 492, I, b,
do Código de Processo Penal, e se o pedido genérico de condenação "nos
termos da denúncia" supre a exigência legal de debate em Plenário.

III. Razões de decidir

3. O art. 492, I, b, do Código de Processo Penal impõe que o Juiz presidente
considere  apenas  as  agravantes  e  atenuantes  alegadas  e  debatidas  em
Plenário; a reincidência, embora de natureza objetiva, exige prévia arguição
e debate para sua valoração na dosimetria no Tribunal do Júri.

4. A referência a condenações diversas na denúncia, bem como o pedido
genérico de condenação "nos termos da denúncia", não configuram efetivo
debate em Plenário, cuja ausência autoriza o afastamento da agravante e o
redimensionamento da pena.

5. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior, já firmada à época do
julgamento,  consolidou  a  necessidade  de  debate  em  Plenário  para  a
consideração de agravantes na dosimetria do Tribunal do Júri.

6. Dispõe o art. 622 do Código de Processo Penal que a revisão criminal
poderá ser requerida em qualquer tempo, de maneira que não há que se
falar em preclusão pela eventual demora da defesa em suscitar a questão.

Documento eletrônico VDA57990853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 25/06/2026 13:50:15
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: bd53303d-a727-40e4-a2c6-f98352c3e38a



IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a
concessão  da  ordem  para  afastar  a  agravante  da  reincidência  e
redimensionar a pena.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  no  procedimento  do
Tribunal do Júri, é possível valorar a agravante da reincidência na dosimetria
sem que tenha sido alegada e debatida em Plenário, à luz do art. 492, I, b,
do Código de Processo Penal, e se o pedido genérico de condenação "nos
termos da denúncia" supre a exigência legal de debate em Plenário.

III. Razões de decidir

3. O art. 492, I, b, do Código de Processo Penal impõe que o Juiz presidente
considere  apenas  as  agravantes  e  atenuantes  alegadas  e  debatidas  em
Plenário; a reincidência, embora de natureza objetiva, exige prévia arguição
e debate para sua valoração na dosimetria no Tribunal do Júri.

4. A referência a condenações diversas na denúncia, bem como o pedido
genérico de condenação "nos termos da denúncia", não configuram efetivo
debate em Plenário, cuja ausência autoriza o afastamento da agravante e o
redimensionamento da pena.
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5. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior, já firmada à época do
julgamento,  consolidou  a  necessidade  de  debate  em  Plenário  para  a
consideração de agravantes na dosimetria do Tribunal do Júri.

6. Dispõe o art. 622 do Código de Processo Penal que a revisão criminal
poderá ser requerida em qualquer tempo, de maneira que não há que se
falar em preclusão pela eventual demora da defesa em suscitar a questão.

IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a
concessão  da  ordem  para  afastar  a  agravante  da  reincidência  e
redimensionar a pena.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO

FEDERAL contra  a  decisão,  às e-STJ fls.  81/84, por  meio da qual  foi  concedida a

ordem para redimensionar a pena do recorrido.

Neste caso,  o  ora agravado,  após ser  submetido a julgamento perante o

Tribunal do Júri, foi condenado como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, I e IV,

do Código Penal, tendo sido fixada a pena em 24 (vinte e quatro) anos e 9 (nove)

meses de reclusão, no regime inicial fechado.

A apelação defensiva foi desprovida pelo Tribunal de origem (e-STJ fls.

28/36).

Posteriormente, foi ajuizada revisão criminal na qual a defesa sustentou

que  a  reincidência  não  teria  sido  debatida  em  plenário,  de  modo  que  a

consideração da agravante violaria o disposto no art, 492, inciso I, alínea b, do Código

de Processo Penal. A revisão criminal foi julgada improcedente (e-STJ fls. 53/60).

Neste writ, a defesa requereu o afastamento da reincidência, sendo a ordem

concedida para redimensionar a reprimenda (e-STJ fls. 81/84).

Neste agravo regimental, o Ministério Público Federal sustenta que consta

do termo da sessão do Júri que a acusação pediu ao final "a condenação dos réus nos

termos da denúncia", e que a denúncia, por sua vez, menciona que o agravado "está

cumprindo pena em regime fechado em razão de diversas condenações criminais" (e-

STJ fl. 94), o que seria suficiente ao reconhecimento da reincidência pelo Tribunal do

Júri.

Pondera que o habeas corpus estaria indevidamente instruído, não havendo

como se reconhecer que as condenações existentes em desfavor do ora agravado não

foram levadas ao conhecimento dos jurados quando do julgamento em Plenário, mas "o

que se constata, sem sombra de dúvidas, é que os jurados foram instados a condenar o

ora agravado nos termos da denúncia e referida denúncia é clara quanto à existência

de condenações, as quais são aptas a justificar o maior apenamento pela presença de

circunstância agravante [...]" (e-STJ fl. 95).
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Aduz, ainda, que, à época da condenação, era entendimento desta Corte

que  a  referida  agravante  é  de  natureza  objetiva  e  poderia  ser  reconhecida

independentemente de ser apresentada em Plenário, citando precedente nesse sentido

(e-STJ fl. 97), e que a demora da defesa para suscitar a questão a tornaria preclusa (e-

STJ fl. 98).

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para não se conhecer do

habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Como destacado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça é firme no sentido de que não cabe a utilização de habeas corpus como

sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do

objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça

de lesão ao direito de locomoção,  ressalvadas as hipóteses nas quais,  verificada a

existência de ilegalidade manifesta,  permite-se à autoridade judicial  a  expedição de

habeas corpus de ofício.

No caso,  verificou-se que o  posicionamento do Tribunal  de origem no

sentido de que "a reincidência constitui circunstância agravante de natureza objetiva,

cujo  reconhecimento  decorre  de  simples  constatação  técnica  da  existência  de

condenação  anterior  transitada  em  julgado,  demonstrável  por  meio  de  certidão  de

antecedentes criminais ou consulta aos sistemas informatizados do Poder Judiciário"

(e-STJ fl. 58), divergiu da orientação firmada por esta Corte Superior segundo a

qual, "mesmo sendo a reincidência uma agravante de ordem objetiva, somente é

possível sua valoração na dosimetria da pena dos crimes submetidos ao Tribunal

do  Júri  quando  for  arguida  em  plenário  nos  debates [...]"  (AgRg  no  HC  n.

991.401/RS, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

3/6/2025, DJEN de 10/6/2025).

Ilustrativamente, colacionou-se o seguinte julgado:

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DOSIMETRIA.
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEBATE EM PLENÁRIO. ART. 492, I, B, DO
CPP.

1. Recurso especial contra acórdão que, em embargos de declaração com
efeitos infringentes, restabeleceu a agravante da reincidência na pena.

2. O art. 492, I, b, do Código de Processo Penal determina que o juiz
considere apenas as agravantes e atenuantes alegadas e debatidas em
plenário.

3. A referência do acusado, no interrogatório, a condenações anteriores não
configura  debate  em  plenário,  pois  subverteria  o  princípio  da  não
autoincriminação, conforme a jurisprudência desta Corte.
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4. Recurso especial provido nos termos do dispositivo.

(REsp n. 2.224.294/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 11/2/2026, DJEN de 19/2/2026.)

Na presente situação, o mero pedido da acusação para a condenação dos

réus  nos  termos  da  denúncia  –  que,  por  sua  vez,  menciona  a  existência  de

condenações pretéritas do agravado – não supre a determinação contida no art. 492, I,

b, do Código de Processo Penal.

Em outras palavras, não se pode extrair  do Termo da Sessão do Júri

colacionado às e-STJ fls.  20/23 a existência de efetivo debate em Plenário em

relação à agravante da reincidência, razão pela qual se vislumbrou constrangimento

ilegal  sanável  pela  concessão  da  ordem,  ainda  que  de  ofício,  para  determinar

o redimensionamento da pena do recorrido.

Ademais, faz-se mister esclarecer, ao contrário do que aduziu o agravante,

que, à época do julgamento ocorrido em Plenário, a jurisprudência desta Corte já

havia se firmado no sentido da decisão agravada, conforme se segue:

HABEAS  CORPUS.  JÚRI.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.
AGRAVANTE NÃO ALEGADA NOS DEBATES.  AUMENTO DA PENA NA
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA
DO  ART.  492,  I,  "B",  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  ORDEM
CONCEDIDA.

1. Com a reforma processual penal estabelecida pela Lei n. 11.689/2008, não
há mais a exigência de que as atenuantes e as agravantes sejam quesitadas
aos jurados; cabe ao Juiz sentenciante decidir pela sua aplicação. 

2. No procedimento especial do Tribunal do Júri, o reconhecimento das
circunstâncias  legais  genéricas -  sejam elas  de  natureza  objetiva  ou
subjetiva - não fica ao livre arbítrio do julgador, uma vez que, segundo o
art. 492, I, "b", do CPP, é indispensável que elas hajam sido objeto de
debates em plenário. Precedentes do STJ.

3.  Na hipótese,  não foi  comprovada a  menção à  reincidência  do ora
paciente na sessão de julgamento. Assim, configura constrangimento
ilegal a utilização da agravante, pelo Tribunal a quo, a fim de exasperar
a reprimenda na segunda fase da dosimetria.

4. Ordem concedida para excluir a agravante do art. 61, I, do CP e, portanto,
redimensionar a pena.

(HC  n.  507.883/RS, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 6/6/2019, DJe de 10/6/2019, grifo nosso.)

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA.  REINCIDÊNCIA.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  AGRAVANTE  NÃO
DEBATIDA EM PLENÁRIO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 492, I, "B", DO CPP.
AFASTAMENTO DEVIDO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA
DE OFÍCIO.

[...]

3. Consoante entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, apesar
de  a  Lei  n.  11.689/2008 ter  tornado  desnecessária  a  quesitação  das
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atenuantes e agravantes, em atendimento ao disposto no art. 492, I, "b",
do Código de Processo Penal,  o Juiz Presidente do Tribunal  do Júri
fixará  a  pena  do  paciente  considerando  apenas  as  atenuantes  e
agravantes que tenham sido objeto de debate em plenário.

4.  Evidenciado  que  a  Corte  local  entendeu não  haver  ilegalidade  no
reconhecimento  da  reincidência,  destacando  que,  por  se  tratar  de
circunstância de natureza objetiva, a agravante pode ser reconhecida,
ainda que não tenha sido alegada nos debates orais, deve ser afastada,
na hipótese, a aplicação da agravante prevista no art. 61, I, do Código
Penal.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar a agravante
da reincidência e redimensionar a pena do paciente, fixando-a em 11 anos, 1
mês e 10 dias de reclusão.

(HC n.  602.802/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020, grifo nosso.)

Por  fim, não  há  que  se  falar  em preclusão pela  eventual  demora  da

defesa em suscitar a questão, uma vez que, como se sabe, não há prazo para o

ajuizamento de revisão criminal, consoante dispõe o art. 622 do Código de Processo

Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Og Fernandes,  Sebastião Reis Júnior,  Rogerio Schietti  Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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